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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de embargos de declaração (fls. 410/414) opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de acórdão proferido por esta Segunda Seção do Tribunal Regional Federal da Primeira Região que, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, assim ementado:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. DEVOLUÇÃO AO DEPOSITANTE. PERÍODO DE PERMANÊNCIA NA CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL. LEI 9.703/1998. CORREÇAO MONETÁRIA. RESPONSABILIDADE DA ENTIDADE DEPOSITÁRIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 

1. “Os depósitos judiciais e extrajudiciais em dinheiro, de valores referentes a tributos e contribuições federais, inclusive seus acessórios, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, serão efetuados na Caixa Econômica Federal, mediante Documento de Arrecadação da Receita Federal – DARF, especifico para essa finalidade.” (Lei 9.703/98 - art. 1º).

2. “Os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica Federal para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de qualquer formalidade, no mesmo prazo fixado para recolhimento dos tributos  e das contribuições federais.” (§ 2º).

3. O valor do depósito será “devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, no prazo máximo de vinte e quatro horas, quando a sentença lhe for favorável ou na proporção em que o for, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo § 4º do art.39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e alterações posteriores;” (§ 3º, I).

4. A correção monetária (taxa SELIC), no período em que os valores estiveram na Conta Única do Tesouro Nacional, é da responsabilidade da CEF, na condição de entidade depositária, que paga os alvarás, e que deve debitar os valores à Conta Única do Tesouro Nacional, na subconta da restituição (Lei 9.703/98 – art. 1º, § 4º).

5. Não se afigura razoável que a parte, para ter acesso aos rendimentos do depósito judicial, depois de finda a lide, tenha que ingressar com ação de cobrança contra a União.

6. Desprovimento do agravo regimental.

A embargante alega a existência de omissões no julgado, porquanto o acórdão embargado não teria apreciado a questão da imposição de cálculos judiciais a quem não era parte no processo e não foi instado a se manifestar sobre esses, mas que ainda assim deve a eles se submeter.

Destaca, ainda, que o acórdão foi silente quanto à responsabilidade do depositante, à luz de precedente do STF invocado em sua manifestação.

Aponta, também, omissão quanto ao surgimento de sua responsabilidade pela migração das contas de depósito judicial após as Leis 12.058/2009 e 12.099/2009.

Adverte a respeito da impossibilidade de cumulação da taxa SELIC e juros, sob pena de configuração de bis in idem.

Requer o acolhimento dos presentes embargos de declaração para que sejam sanadas as apontadas omissões, sob pena de nulidade do julgado.

Contrarrazões apresentadas por Fazenda Santa Inês (fls. 426/444) e Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A – ELETRONORTE (fls. 445/448).

É o relatório.
VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Com efeito, os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 1.022 do CPC, quando houver obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia se pronunciar o juiz, bem assim corrigir erro material.
Analisando detidamente os embargos de declaração, não verifico as omissões apontadas pela embargante, tendo o voto condutor do acórdão apreciado fundamentadamente e por completo todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida pela embargante.

Na verdade, o que o pretende a embargante é a rediscussão da matéria já decidida pelo acórdão embargado, devendo, portanto, seu inconformismo ser manifestado pelo manejo de outros recursos previstos na lei processual, uma vez que eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos embargos declaratórios.
O acórdão embargado deixou expressamente consignado que a CEF, embargante, não foi ouvida por NÃO ter interesse material em causa. 

Também consignou que não tem pertinência no caso o precedente do STF invocado porquanto não estava em discussão o depósito feito pela parte de forma incorreta.

Do mesmo modo, reconheceu a responsabilidade da CEF pelo pagamento da correção monetária sob discussão, sob o fundamento de que ela detinha os depósitos e pagou os respectivos alvarás.

Por fim, assentou que a correção monetária, no período em que os valores estiveram na Conta Única do Tesouro Nacional, deve ser feita pela taxa SELIC com incidência de juros, com fundamento no art. 1º, § 3º, I e art. 2º-A, §§1º e 2º, da Lei 9.703/98.

Portanto, vê-se que o acórdão se manifestou sobre os pontos indicados pela embargante, razão pela qual não há que se falar em omissões no julgado. Reitero que se a embargante entende que houve alguma ilegalidade no julgamento, os embargos de declaração não são o meio adequado para eventual alteração do que foi decidido.

De qualquer sorte, o julgador não está obrigado a discorrer sobre cada um dos argumentos trazidos pela parte recorrente, bastando que adote decisão fundamentada, necessária à solução da controvérsia (STJ, AgRg nos EDcl no Ag 1266307/GO, Rel. Min. Castro Meira, 2ª Turma, unânime, DJe de 10/11/2010).  
Ressalte-se que mesmo após o advento do novo Código de Processo Civil o entendimento do egrégio STJ ainda continua nesse mesmo sentido. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. BEM IMÓVEL. TÍTULO TRANSLATIVO NÃO AVERBADO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. PROPRIEDADE NÃO COMPROVADA. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA AO BEM OFERECIDO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE DO DEVEDOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO DA ORDEM LEGAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1. Não se configura a alegada negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Registre-se que não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram.

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. (...) (2ª Turma, RESP 1635909/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 19/12/2016.)
Portanto, evidencia-se a inexistência de omissões, manifestando os declaratórios, em verdade, o inconformismo da CEF em relação às conclusões do acórdão.

Os embargos de declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes a inconformismo, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.
Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.
x
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